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SECRETARIA DE SERVIÇOS LEGISLATIVOS

ATO Nº 045/2019

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais que
lhe confere o art. 35, § 1º, V, do Regimento Interno, combinado com dispositivos da Lei nº 10.825, de 05 de fevereiro de
2019, e atendendo à solicitação realizada por meio do Memorando nº 479/2019/GDWS, altera a composição da Câmara
Setorial Temática com o objetivo de estudar e discutir as políticas públicas para a inclusão efetiva das pessoas com defici-
ência (PCD) em Mato Grosso, constituída por meio do Ato nº 040/2019, publicado no DOEAL/MT de 17 de julho de 2019,
que passa a vigorar com a seguinte composição:

I – Presidente: Cleide Regina Ribeiro Nascimento – Defensora Pública do Estado;

II – Relator:Marcione Mendes de Pinho – membro do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Defici-
ência (CONEDE);

III – Secretário: Luiz Grassi – Presidente membro do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia (CONEDE);

IV – Membros:Sérgio Carlos da Silva – Secretaria de Estado de Educação (SEDUC), Sueli Barbosa dos Reis – Câmara
de Educação Básica (CEE-MT), Luciana Gomes de Souza – Secretaria de Estado de Saúde (SES), Taís Augusta de
Paula – Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência (CONEDE), Luciene Correa – Secretaria
de Estado de Assistência Social e Cidadania (SETASC), Miguel Slhessarenko Júnior – Ministério Público do Estado de
Mato Grosso (MPMT), Tatiana Fava Farto Prado – Assembleia Legislativa de Mato Grosso (ALMT), Juliana Fortes – ONG
Ação Azul, Irene Silva Pessoa (ALMT) - Adriana Cruz dos Reis – Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa
com Deficiência (CONEDE) e Riquel Brum de Paula – Representante dos Surdos.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 1º de agosto de 2019.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho – Presidente

LEI COMPLEMENTAR Nº 632, DE 12 DE AGOSTO DE 2019.

Autor: Deputado Dilmar Dal Bosco

Altera dispositivo da Lei Complementar nº 592, de 26 de maio de 2017, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no desempenho da atribuição
conferida pelo art. 42, § 8º, da Constituição Estadual, promulga a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Fica alterado o inciso I do § 2º do art. 31 da Lei Complementar nº 592, de 26 de maio de 2017, passando a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 31 (...)

(...)

§ 2º (...)

I - AUTEX - Autorização para Exploração de PMFS: 12 (doze) meses de efetiva exploração, excetuando os períodos de
restrição das atividades de corte, arraste e transporte na floresta, no período chuvoso, para os PMFS em floresta de terra
firme, observada a sazonalidade local, podendo ser prorrogado por igual período;

(...)”

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 12 de agosto de 2019.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho – Presidente

LEI Nº 10.927, DE 12 DE AGOSTO DE 2019.

Autor: Deputado Eduardo Botelho

Determina a disponibilização de tratamento para retinoblastoma em unidade hospitalar pública estadual e unida-
des privadas conveniadas com o Estado de Mato Grosso.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no desempenho da atribuição
conferida pelo art. 42, § 8º, da Constituição Estadual, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam as unidades hospitalares públicas estaduais e as unidades privadas conveniadas com o Estado de Mato
Grosso obrigadas a disponibilizar tratamento para retinoblastoma a crianças até 5 (cinco) anos.

Art. 2º O Chefe do Poder Executivo fica autorizado a praticar atos que regulamentem essa Lei, de acordo com o art. 38-A
da Constituição Estadual.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 12 de agosto de 2019.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho – Presidente

LEI Nº 10.928, DE 12 DE AGOSTO DE 2019.

Autor: Deputado Wagner Ramos

Determina a distribuição gratuita de leite com fórmulas infantis especiais para crianças lactentes, nas condições
que especifica.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no desempenho da atribuição
conferida pelo art. 42, § 8º, da Constituição Estadual, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º É obrigatória a distribuição contínua e gratuita de leite sem lactose, com proteína hidrolisada ou livre de aminoáci-
dos às crianças lactentes pela rede pública de saúde do Estado de Mato Grosso.

Parágrafo único Entende-se por lactente a criança de até 2 (dois) anos de idade.

Art. 2º Os leites citados no art. 1º serão fornecidos às crianças intolerantes à lactose ou alérgicas às proteínas do leite de
vaca, respectivamente, desde que sua condição seja comprovada por meio de prescrição e atestado médico, fornecidos
por um profissional do Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 3º A solicitação será feita pelos pais ou responsáveis pela criança lactente.

Art. 4º Caberá ao órgão competente pela execução desta Lei zelar para que o fornecimento do leite sem lactose, com
proteína hidrolisada ou livre de aminoácidos ocorra de maneira ininterrupta e imediata.

Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, estabelecendo as normas necessárias à sua implementação e cumpri-
mento.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 12 de agosto de 2019.
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Original assinado: Dep. Eduardo Botelho – Presidente

LEI Nº 10.929, DE 12 DE AGOSTO DE 2019.

Autor: Deputado Zé Domingos Fraga

Dispõe sobre medidas de controle do mormo, com aplicação de medidas de restrição e interdição do trânsito de
equídeos em todo o Estado de Mato Grosso, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no desempenho da atribuição
conferida pelo art. 42, § 8º, da Constituição Estadual, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º O mormo, doença de equídeos, causada pela bactéria Burkholdeira Mallei, é considerada de peculiar interesse do
Estado para fins de fiscalização e de defesa sanitária.

Art. 2º O trânsito de equídeo no Estado de Mato Grosso para participação de eventos agropecuários deverá ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

I - Guia de Trânsito Animal - GTA e demais documentos zoossanitários e fiscais exigidos pela legislação de defesa animal;

II - via original de exame laboratorial com resultado negativo para mormo, cujo prazo de validade deve compreender todo
o período de trânsito do animal ou do evento agropecuário.

Art. 3º Ficam estabelecidos os seguintes prazos de validade para os exames laboratoriais negativos de mormo no Estado
do Mato Grosso, exigíveis para o trânsito de equídeos:

I - para o trânsito intraestadual de equídeos, será exigido exame laboratorial para o mormo com prazo de validade de 60
(sessenta) dias, exceto para animais oriundos de propriedades monitoradas que terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias;

II - para o trânsito de equídeos oriundos de outros Estados da Federação, o prazo de exame laboratorial negativo será de
60 (sessenta) dias, a contar da colheita da amostra de sangue;

III - para equídeos do Estado do Mato Grosso que transitarem em outro Estado da Federação, será exigida a realização
de exame laboratorial para o mormo no período de 45 (quarenta e cinco) a 60 (sessenta) dias após o retorno.

Art. 4º A Guia de Trânsito Animal - GTA para equídeos somente será emitida mediante a apresentação da documentação
estabelecida neste regulamento, além dos demais documentos zoossanitários e fiscais exigidos pela legislação sanitária
animal vigente, que também deverão acompanhar o trânsito do animal.

Art. 5º Os exames laboratoriais para diagnóstico de mormo, sem suspeita clínica da enfermidade, deverão ser realizados
em laboratórios credenciados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

§ 1º As despesas com a realização de exames necessários ao diagnóstico do mormo serão integralmente de responsabi-
lidade do proprietário do animal, independentemente de resultado negativo ou positivo para a enfermidade.

§ 2º A Guia de Trânsito Animal - GTA para equídeos somente será emitida mediante a apresentação da documentação
estabelecida neste regulamento, além dos demais documentos zoossanitários e fiscais exigidos pela legislação sanitária
animal vigente, que também deverão acompanhar o trânsito do animal.

§ 3º A coleta e envio de material para a realização de exame laboratorial de mormo, objetivando diagnóstico de suspeita
ou realizado em propriedade interditada com foco da doença, somente pode ser feita por médico veterinário oficial.

Art. 6º Qualquer sinal indicativo de suspeita de enfermidade infectocontagiosa em equídeos deverá ser imediatamente
comunicado ao Instituto de Defesa Agropecuária do Estado de Mato Grosso - INDEA-MT.
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Art. 7º Todos os proprietários, transportadores e depositários de equídeos, promotores de eventos que concentrem esses
animais, bem como todos aqueles que a qualquer título tiverem equídeos sob seu poder ou guarda, ficam obrigados ao
cumprimento das medidas de defesa sanitária animal estabelecidas nesta Lei.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 12 de agosto de 2019.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho – Presidente

LEI Nº 10.930, DE 12 DE AGOSTO DE 2019.

Autor: Deputado Valdir Barranco

Torna obrigatória a instalação de dispositivos de segurança nas agências e nos postos de serviços das institui-
ções financeiras localizadas no Estado do Mato Grosso.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no desempenho da atribuição
conferida pelo art. 42, § 8º, da Constituição Estadual, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam os estabelecimentos financeiros obrigados a instalar dispositivos de segurança em suas agências e postos
de serviços situados no âmbito do Estado.

Parágrafo único Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos oficiais ou privados, caixas
econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas agências, postos de atendimento, subagências e se-
ções, assim como as cooperativas singulares de crédito e suas respectivas.

Art. 2º Sem prejuízo de outros equipamentos, cada unidade de atendimento das instituições de que trata o art. 1º desta
Lei deverá dispor de:

I - porta eletrônica de segurança individualizada, em todos os acessos destinados ao público, incluindo o espaço de auto-
atendimento, provida de:

a) detector de metais;

b) travamento e retorno automático;

c) vidros laminados e resistentes ao impacto de projéteis oriundos de armas de fogo até calibre 45;

d) abertura ou janela para entrega, ao vigilante, do metal detectado;

e) recuo após a fachada externa para facilitar acesso, com armário de portas individualizadas e chaveadas para guarda
de objetos de clientes;

II - vidros laminados resistentes a impactos e a disparos de armas de fogo nas fachadas externas no nível térreo e nas
divisórias internas das agências e postos de serviço bancários no mesmo piso, os quais deverão possuir:

a) composição por lâminas de cristais interligados;

b) película apropriada para a retenção de estilhaços; e

c) nível de proteção III ou III-A, de acordo com a norma internacional para blindagem;

III - sistema de monitoramento e gravação eletrônica de imagens, em tempo real, através de circuito fechado de televisão,
interligado com central de controle fora do local monitorado, com:

a) câmeras com sensores capazes de captar imagens em cores com resolução capaz de permitir a clara identificação de
assaltantes, criminosos e suspeitos, instaladas em todos os acessos destinados ao público, em todos os caixas e locais
de acesso aos mesmos, na sala dos terminais de autoatendimento e em áreas onde houver guarda e movimentação de
numerário no interior do estabelecimento, bem como nas calçadas externas e na área de estacionamento, onde houver;
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b) equipamento que permita gravação simultânea e ininterrupta das imagens geradas por todas as câmeras do estabele-
cimento, durante o horário de atendimento externo e quando houver movimentação de numerário no interior do estabele-
cimento;

c) gravação simultânea, permanente e ininterrupta das imagens de todas as câmeras, de forma que sempre se tenham
armazenadas, no equipamento de controle, as imagens nas últimas 24 (vinte e quatro) horas;

d) equipamento de gravação de caixa de proteção e instalação em local que não permita sua violação ou remoção através
da utilização de armas de fogo, ferramentas ou instrumento de utilização manual;

e) equipamento com alimentação de emergência capaz de mantê-lo operante por no mínimo 2 (duas) horas, no caso de
estabelecimento de atendimento convencional;

IV - divisórias opacas e com altura de dois metros entre os caixas, inclusive nos caixas eletrônicos, para garantir a priva-
cidade dos clientes durante as suas operações bancárias;

V - biombos ou estrutura similar com altura de dois metros entre a fila de espera e a bateria de caixas das agências, bem
como na área dos terminais de autoatendimento, cujos espaços devem ser observados pelos vigilantes e controlados pe-
las câmeras de filmagem, visando impedir a visualização das operações bancárias por terceiros.

Art. 3º É vedado aos vigilantes o exercício de qualquer outra atividade no interior da agência que não seja a segurança.

Parágrafo único O trabalhador de que trata este artigo deverá usar colete à prova de bala de nível 03, portar arma de
fogo e arma não letal autorizada, além de dispor de assento apropriado e escudo de proteção.

Art. 4º O estabelecimento financeiro que infringir a cada um dos itens dispostos nesta Lei ficará sujeito às seguintes pe-
nalidades:

I - advertência: na primeira autuação, o banco será notificado para que efetue a regularização da pendência em até 10
(dez) dias úteis;

II - multa: persistindo a infração, será aplicada multa no valor de 10.000 Unidades Padrão Fiscal de Mato Grosso (UPFs/
MT); se, até 30 (trinta) dias úteis após a aplicação da multa, não houver regularização da situação, será aplicada uma
segunda multa no valor de 20.000 UPFs/MT;

III - interdição: se, após 30 (trinta) dias úteis da aplicação da segunda multa, persistir a infração, o Município procederá à
interdição do estabelecimento financeiro.

Parágrafo único As entidades sindicais dos bancários e vigilantes poderão representar junto ao Estado contra o(s) infra-
tor(es) desta Lei.

Art. 5º Os estabelecimentos financeiros terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da publicação desta Lei, para
instalarem os equipamentos exigidos no art. 2º.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 12 de agosto de 2019.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho – Presidente

RESOLUÇÃO Nº 6.415 DE 2019.

Autor: Deputado Valmir Moretto

Concede o Título de Cidadão Mato-grossense ao Senhor Nilmar de Freitas Miotto.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, com base no que dispõe o art. 26, inciso XXVIII, da
Constituição Estadual, combinado com o art. 171 do Regimento Interno, resolve:
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Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão Mato-grossense ao Senhor Nilmar de Freitas Miotto.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 14 de agosto de 2019.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho – Presidente

Dep. Max Russi - 1º Secretário

Dep. Valdir Barranco - 2º Secretário

SUPERINTENDÊNCIA DE CONTRATOS

TORNAR SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO ATO Nº 29/2018

A Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso resolve tornar sem efeito a Publicação do Extrato do ATO N° 29/
2018, que designa a Comissão de Seleção e Julgamento destinada a processar e julgar Chamamentos Públicos realiza-
dos pela ALMT, publicada no Diário Oficial/ALMT, edição do dia 31 de janeiro de 2018, nº 232

Publique-se.

Cuiabá, 16 de agosto de 2019.

Presidente: Eduardo Botelho

1° Secretário: Max Russi

SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÃO

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL

PREGÃO LOTE
EMPRESA
VENCEDORA

010/2019
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FRETAMENTO DE VO-
OS EM AERONAVES, PARA ATENDER A DEMANDA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE MATO GROSSO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES TÉC-
NICAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA.
MENOR PREÇO DO LOTE ÚNICO

ÚNICO

WDA TAXI
ÁEREO LT-
DA – EPP
CNPJ:
00.320.967/
0001-50

Cuiabá-MT,19/08/2019

WOLNEI AFONSO DE SOUSA FILHO

Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2019
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A Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, por meio do seu Pregoeiro Oficial, torna pública a realização de
sessão pública de licitação, para recebimento de propostas e documentação de habilitação, referente ao PREGÃO ELE-
TRÔNICO Nº 01/2019.

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO CONSUMÍVEIS PARA IMPRESSORA, CONFOR-
ME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA Nº 0074/2018 – ANEXO I DO EDITAL.

CÓDIGO UASG: 926668

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

DATA E HORÁ-
RIO DA SES-
SÃO PÚBLICA:

Dia: 30 de agosto de 2019 ou no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora, na hipótese
de não haver expediente na Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso.
Hora da Sessão: 10h00min – Horário de BRASÍLIA/DF.
Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e
durante a sessão pública observarão ao horário de Brasília/DF.

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br.

MEIOS DE
CONTATO:

E-mail: sgel@al.mt.gov.br
Fone: (065) 3313-6412

PREGOEIRO
(A)

A sessão pública será conduzida pelo Pregoeiro Wolnei Afonso de Sousa Filho, designado pelo Ato
n. 402/2018, da Mesa Diretora da ALMT, disponibilizado Diário Oficial Eletrônico da ALMT em 12/
12/2018, que terá atribuição de decidir sobre todos os atos relativos à sessão.

EDITAL E DO-
CUMENTOS:

O Edital e a documentação que o acompanha poderão ser obtidos mediante por download no portal
Transparência no endereço: www.al.mt.gov.br ou no portal de compras do Governo Federal:
www.comprasgovernamentais.gov.br.

EXCLUSIVA
ME/EPP

NÃO

VISTORIA: NÃO

AMOSTRA: NÃO

Cuiabá-MT, 19 de agosto de 2019.

WOLNEI AFONSO DE SOUSA FILHO

Pregoeiro Oficial
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